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Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 63/2004, de 22 de Março:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-

cas e Florestas, que os artigos 6.o e 8.o do Regulamento
aprovado pela Portaria n.o 679/2004, de 19 de Junho,
passem a ter a seguinte redacção:

«Artigo 6.o

Programa

1 — Os programas de apoio são enviados pelo IFA-
DAP/INGA ao Ministro da Agricultura, Pescas e Flo-
restas até ao dia 30 de Novembro de cada ano.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os programas anuais ou plurianuais incluem,

nomeadamente:

a) O período de candidatura, assim como o res-
pectivo prazo de análise e decisão;

b) [Anterior alínea a).]
c) [Anterior alínea b).]
d) [Anterior alínea c).]

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 8.o

Aprovação e formalização

1 — (Anterior n.o 2.)
2 — (Anterior n.o 3.)»

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 31 de Janeiro de 2005.

Portaria n.o 198/2005

de 18 de Fevereiro

Pela Portaria n.o 137/2000, de 10 de Março, foi con-
cessionada ao Clube de Caça e Pesca Poiso dos Char-
necos a zona de caça associativa de Corte de Limas
(processo n.o 2253-DGRF), situada no município de
Serpa.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de vários prédios rústicos sitos no
município de Serpa, com a área de 240,8707 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 12.o e na alí-

nea a) do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-
cas e Florestas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 137/2000, de 10 de Março, vários pré-
dios rústicos situados na freguesia de Vila Nova de São
Bento, município de Serpa, com a área de 240,8707 ha,
ficando a mesma com a área total de 625 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

3.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto no n.o 8.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro, com a redacção que
lhe foi conferida pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de
Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 31 de Janeiro de 2005.

Portaria n.o 199/2005
de 18 de Fevereiro

Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e na
alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Serpa:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-

cas e Florestas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo

período de 12 anos, renovável automaticamente por um
igual período, à Associação Cinegética dos Caçadores
da Herdade da Bandeira, com o número de pessoa colec-
tiva 506662225 e sede na Avenida de 25 de Abril, 805,
2.o, B-C, 2750-514 Cascais, a zona de caça associativa
de Pau e Corna (processo n.o 3942-DGRF), englobando
os prédios rústicos cujos limites constam da planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos
na freguesia de Vila Nova de São Bento, município de
Serpa, com a área de 407 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

3.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 31 de Janeiro de 2005.
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Portaria n.o 200/2005
de 18 de Fevereiro

Pela Portaria n.o 1046/95, de 28 de Agosto, foi reno-
vada até 13 de Agosto de 2005 a zona de caça turística
da Herdade do Zambujal do Conde (processo
n.o 88-DGRF), situada no município de Évora, conces-
sionada à Sociedade Agrícola Monte da Senhora do
Carmo, S. A.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, em conjugação com o estipulado na
alínea a) do artigo 40.o do citado diploma, manda o
Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Flo-
restas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça turística da
Herdade do Zambujal do Conde (processo n.o 88-DGRF),
abrangendo os prédios rústicos denominados «Herdades
do Zambujal 1 e 2», sitos na freguesia de Nossa Senhora
da Tourega, município de Évora, com a área de 640 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 14 de Agosto de 2005.

3.o Esta renovação é condicionada à apresentação de
comprovativo da habilitação da entidade requerente
para gerir zonas de caça turísticas no prazo de seis meses
após a publicação da presente portaria.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 31 de Janeiro de 2005.

Portaria n.o 201/2005

de 18 de Fevereiro

Pela Portaria n.o 606/98, de 25 de Agosto, foi con-
cessionada ao Clube de Caça e Pesca de Safara a zona
de caça associativa de Vale Vinagrinho (processo
n.o 1879-DGF), situada no município de Moura, com
a área de 448,2875 ha, válida até 25 de Agosto de 2010.

Pela Portaria n.o 1033-AQ/2004, de 10 de Agosto,
foi suspenso, pelo prazo de 90 dias, o exercício da caça
e de actividades de carácter venatório na referida zona
de caça associativa, uma vez que a entidade gestora
da mesma não procedeu ao pagamento da taxa prevista
na Portaria n.o 1391/2002, de 25 de Outubro.

Considerando que a falta que determinou a suspensão
já foi suprida:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-
cas e Florestas, o seguinte:

1.o É revogada a Portaria n.o 1033-AQ/2004, de 10
de Agosto.

2.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 31 de Janeiro de 2005.

Portaria n.o 202/2005
de 18 de Fevereiro

Pela Portaria n.o 722-O9/92, de 15 de Julho, alterada
pelas Portarias n.os 259/94 e 963/99, respectivamente de
30 de Abril e 30 de Outubro, foi concessionada à Socie-
dade Agrícola de Perescuma, S. A. R. L., a zona de
caça turística da Herdade de Perescuma (processo
n.o 85-DGRF), situada no município de Évora, válida
até 13 de Agosto de 2005.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, em conjugação com o estipulado na
alínea a) do artigo 40.o do citado diploma:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-
cas e Florestas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renovável por dois períodos iguais, a con-
cessão da zona de caça turística de Perescuma (processo
n.o 85-DGRF), abrangendo vários prédios rústicos sitos
na freguesia de São Vicente do Pigeiro, município de
Évora.

2.o A presente concessão é condicionada à apresen-
tação de comprovativo da habilitação da entidade reque-
rente para gerir zonas de caça turísticas no prazo de
seis meses após a publicação da presente portaria.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 14 de Agosto de 2005.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 31 de Janeiro de 2005.

Portaria n.o 203/2005
de 18 de Fevereiro

Pela Portaria n.o 552-G/2002, de 1 de Junho, foi reno-
vada à ZOCAL — Associação de Caçadores Calipolense
a zona de caça associativa das Herdades de Agudos
e outras (processo n.o 212-DGRF), situada na freguesia
de Juromenha, município do Alandroal.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos no município
de Vila Viçosa, com a área de 119 ha, e no município
do Alandroal, com a área de 58 ha, o que perfaz um
total de 177 ha.


